
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 533.152 - SP (2019/0274593-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : PETERSON JUNIOR ROCHA 
ADVOGADO : PETERSON JÚNIOR ROCHA  - SP357415 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SERGIO SILVA REBELLO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TENTATIVA DE LATROCÍNIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado. Ademais, quando da prolação da sentença, o 
"juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar" (art. 387, § 1º, do 
CPP). 
3. In casu, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da 
conduta delituosa, pois a tentativa de latrocínio teria sido executado mediante o 
uso de arma de fogo, que teria falhado, por duas vezes. Além disso, teria havido 
disparo de arma em área de grande movimento. Essas circunstâncias, aliadas ao 
fato de o paciente ter tentado fugir do distrito da culpa, justificam a prisão 
cautelar, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que não há 
constrangimento ilegal quando a segregação preventiva é decretada em razão do 
modus operandi com que o delito fora praticado.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do paciente.
5. "Não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 
permaneceu segregado durante a persecução criminal, se persistentes os motivos 
para a preventiva" (RHC 100.868/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 19/09/2018).
6. A manutenção da segregação cautelar, quando da sentença condenatória, não 
requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente a afirmação de que 
permanecem presentes os requisitos previstos no art. 312 do CPP, desde que 
aquela anterior decisão esteja, de fato, fundamentada.
7. Habeas corpus não conhecido.
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 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE). 

 
 Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 533.152 - SP (2019/0274593-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : PETERSON JUNIOR ROCHA 
ADVOGADO : PETERSON JÚNIOR ROCHA  - SP357415 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SERGIO SILVA REBELLO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de SERGIO SILVA 
REBELLO em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente, preso preventivamente, foi condenado à pena 
privativa de liberdade de 7 (sete) anos, 9 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime 
fechado, por incurso no art. 157, § 3º, II, c/c os arts. 61, I, e 14, II, todos do Código Penal, 
mantida a segregação cautelar.

Neste writ, o impetrante sustenta, em síntese, que: a) não estão presentes os 
requisitos autorizadores da prisão preventiva previstos no art. 312 do CPP; b) é suficiente a 
imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

Pleiteia a revogação da custódia preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas da prisão.

O pedido de medida liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa a fim de 
verificar eventual constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem, de ofício.

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade 
do imputado.

Ademais, dispõe o art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, que o "juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão 
preventiva ou de outra medida cautelar". 

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"Cuidam os autos de inquérito policial para averiguar o crime de latrocínio 
tentado (art. 157, § 3º, segunda parte, c/c o art. 14, inciso II, do Código 

Penal), pois os denunciados SÉRGIO SILVA RABELLO, ANDRESSA 
DE SOUZA ANJOLETTE ZANETT1, MATHEUS HENRIQUE SOARES 
DE SOUZA E DANILO HENRIQUE DE LIMA, agindo em conluio e com 

unidade de desígnios, nos moldes do art. 29 do mesmo diploma, após 

tentarem matar as vítimas Eduardo Francisco e Saulo Nascimento de 

Oliveira, subtraíram a quantia de R$ 56.000,00 (cinqüenta e seis mil 

reais) das vítimas Tatiana Gonçalves Cirino e Saulo Nascimento de 

Oliveira.
A Autoridade Policial representou (fls. 338/349) pela PRISÃO 
PREVENTIVA dos quatro denunciados. No mesmo sentir, o Parquet 

encampou referido pedido, pois eles demonstram um elevado grau de 

periculosidade, arquitetando o delito de forma engenhosa, com 

aproveitamento da proximidade de TATIANA com uma das vítimas. 

Além disso, SÉRGIO tentou fugir logo após os fatos, demonstrando a 

necessidade da medida.
É o relato do essencial.
DECIDO.
Sem incursão aprofundada nos fatos, é o caso de acolhimento das 
representações.
Pois bem; ao que consta no caderno inquisitivo, (I) ANDRESSA vendia 
ingressos de um show musical organizado pela ofendida TATIANA e tinha 
conhecimento de que SAULO e EDUARDO, ambos vítimas, arrecadavam o 
dinheiro e também possuíam entradas que valiam cinqüenta reais cada uma. 
Segundo apuração da DIG, (II) após receberem as informações de 
ANDRESSA, no dia 15 de maio de 2018, na Rua Spcrandio Cabrini, 130, 

por volta das 21h00min, com emprego de arma de fogo e mediante 
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grave ameaça exercida contra as vítimas Carlos Eduardo Francisco da 

Silva e Saulo do Nascimento Oliveira, (III) SÉRGIO E MATHEUS delas 

subtraíram R$ 36.600.00 (trinta e seis mil e seiscentos reais) em 

dinheiro, além de 150 (cento e cinqüenta) ingressos no valor unitário 

de RS 50,00 (cinqüenta reais). No mais, (IV) DANILO auxiliou na fuga 
de ambos, com apoio de ANDRESSA, que estava nas proximidades para 
acompanhar a execução.

A investigação preliminar aponta que, durante a ação, um dos autores 

teria acionado o gatilho da arma por duas vezes em direção a uma das 

vítima, sendo que os disparos falharam. Após a subtração, o investigado 
que foi reconhecido pelas vítimas por câmeras de segurança (MATHEUS), 
ainda disparou mais uma vez em direção a Saulo, sendo que o disparo 
atingiu a parede do estabelecimento situado no local.
O art. 282 e incisos, do Código de Processo Penal, prevêem a aplicação de 
medidas cautelares, com observância da (I) necessidade para aplicação da 
lei penal, para a investigação ou a instrução criminal e, nos casos 
expressamente previstos, para evitar a prática de Infrações penais, bem 
como (II) adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do 
fato e condições pessoais do indiciado ou acusado. Já o caput do art. 312 
do mesmo diploma dispõe que a prisão preventiva poderá ser decretada 
como garantia da ordem pública ou econômica, por conveniência da 
instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.
Trata-se da positivação do fumus comissi delicti e do periculum libertais, 
que estão bem evidenciados nos autos, porquanto há demonstração da 
materialidade delitiva e fortes elementos indiciários da autoria. E, conforme 

investigação da Polícia Civil, os acusados planejaram e executaram o 

latrocínio descrito nos autos, de modo que o resultado morte só não 

ocorreu por circunstâncias alheias à vontade dos agentes. Indiscutível, 
portanto, a existência de prova acerca da materialidade delitiva e presentes, 
cumulativamente, os indícios de autoria.
No mais, de acordo com o art. 313, inciso I, do Código de Processo Penal, 
o delito imputado (latrocínio) possui pena-base de 20 (vinte) anos, 
subsumindo à hipótese legal que exige pena mínima superior a 04 (quatro) 

anos. Alem disso, não se pode ignorar a necessidade de se garantir a 

ordem pública e a aplicação da lei penal, revelando-se imperiosa a 

decretação da prisão preventiva no caso em tela.

Os fatos atribuídos são deveras graves, pois praticados em conluio de 

quatro pessoas, mediante grave ameaça e disparo de arma de fogo. 
Não bastassem referidos elementos, conforme se colige dos autos, 

SÉRGIO tentou fugir do distrito da culpa, além de MATHEUS buscar 
ceifar a vida dos ofendidos. E, frise-se, ANDRESSA foi a responsável por, 
em tese, ter arquitetado toda a ação delituosa, que contou com a fuga de 
DANILO.
Conforme salientou o Parquet, são indicativos da inegável probabilidade de 
os quatro ostentarem considerável periculosidade, bem como atuaram de 
forma a frustrar a aplicação da legislação penal, o que motivou inclusive a 
decretação da prisão preventiva. Sem olvidar que o art. 282, § 6º, do 
Código de Processo Penal, dispõe que a prisão preventiva será determinada 
quando não for cabível a sua substituição por outra cautelar, de acordo 
com o art. 319 do mesmo diploma, indiscutível que o caso concreto não 
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permite outra conclusão.
A gravidade concreta da conduta dos quatro denunciados, coadunada com 
os atos perpetrados logo após a comunicação da ocorrência à Policia 

(notadamente a tentativa de fuga), bem como pelo comportamento 

deles quando, em posse de detalhes acerca do quotidiano das vítimas, 

tramaram delito que envolveu disparo de arma de fogo em área 

central desta urbe, em local de movimento, evidencia a imperiosidade 
da medida.
Por fim, a eventual primariedade não é óbice à decretação da prisão 
preventiva, máxime pela 'jurisprudência do Supremo TribunaI Federal 
sedimentada em que a primariedade, bons antecedentes, residência fixa , 
ocupação licita, por si sós, não afastam a possibilidade da preventiva' – HC 

139585, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 21/03/2017. Além disso, 'as condições 
subjetivas favoráveis do paciente, tais como primariedade, bons 
antecedentes e residência fixa, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva' – HC 440.782/MS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª 

T, STJ, DJe 07/05/2018.
Ante todo o exposto e o que mais consta dos autos, ACOLHO as 
representações da Autoridade Policial (fls. 335/349) e do Ministério Público 
(fls. 350), e o faço para DECRETAR A PRISÃO PREVENTIVA dos 

denunciados SÉRGIO SILVA RABELLO, ANDRESSA DE SOUZA 
ANJOLETTF ZANETTI, MATHEUS HENRIQUE SOARES DE SOUZA E 
DANILO HENRIQUE DF LIMA, com fundamento no art. 282, e/c o art. 
312 e seguintes, do Código de Processo Penal." (e-STJ, fls. 11-13, 
grifou-se).

O Juiz sentenciante manteve a segregação cautelar, nos seguintes termos:

"2) Nos termos do §1º, do art. 387, do Código de Processo Penal, reputo 
que estão demonstradas as circunstâncias cautelares concretas, na medida 
em que (I) houve o decreto das PRISÕES PREVENTIVAS às fls. 369/372, 
além de (II) não ter sido alterado o quadro que fundamentou a decretação e 
a manutenção das segregações cautelares, bem como (III) não foi 
concedida nenhuma ordem de Habeas Corpus impetrada (fls. 578/593, 
594/614 e 615/634) e considerando ainda a cominação de RECLUSÃO no 
regime inicial FECHADO, NEGO aos acusados o direito de recorrerem em 
liberdade, porquanto a jurisprudência pacífica do Colendo Tribunal da 
Cidadania firmou que não há lógica em deferir a liberdade provisória ao 
sentenciado que respondeu ao processo preso preventivamente – 
precedentes: HC 453.891/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 
03/12/2018; RHC 82.759/CE, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 6ª T., DJe 
06/06/2018; RHC 94.655/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, 5ª T., DJe 
06/04/2018. No mesmo sentir, da Suprema Corte, o RHC 121528, Rel. 
Min. Luiz Fux, 1ª T., j. em 03/06/2014." (e-STJ, fls. 65-66).

Como se vê, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta delituosa, 
pois a tentativa de latrocínio teria sido executado mediante o uso de arma de fogo, que teria 
falhado, por duas vezes. Além disso, teria havido disparo de arma em área de grande movimento. 
Essas circunstâncias, aliadas ao fato de o paciente ter tentado fugir do distrito da culpa, justificam 
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a prisão cautelar, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que não há 
constrangimento ilegal quando a segregação preventiva é decretada em razão do modus 
operandi com que o delito fora praticado.

A propósito:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO 
TENTADO. NEGATIVA DE AUTORIA. ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
RECURSO EM LIBERDADE NEGADO NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS OPERANDI. RISCO AO 
MEIO SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca negativa da autoria 
delitiva, ante a necessária incursão probatória, incompatível com a via 
estreita do recurso ordinário em habeas corpus.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal – CPP. Devendo, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas 
quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP. 
3. No caso dos autos, a negativa ao direito de recorrer em liberdade foi 
devidamente fundamentada pelas instâncias ordinárias, tendo sido 
demonstrada, com base em elementos concretos, a gravidade concreta da 
conduta e a periculosidade do réu, evidenciada pelo modus operandi do 
delito, uma vez que abordou as vítimas em um quiosque e, mediante grave 
ameaça exercida pelo emprego de arma de fogo, anunciou o assalto, 
subtraindo a chave da motocicleta, após o que uma das vítimas fugiu do 
local correndo, ocasião em que o outro ofendido entrou em luta corporal 
com o réu, que desferiu um disparo de arma de fogo contra sua cabeça, 
circunstâncias que demonstram risco ao meio social. 
4. Considerando que o réu permaneceu preso durante toda a instrução 
processual, não deve ser deferido o direito de recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação em 
Juízo de primeiro grau.
5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
6. Recurso ordinário conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido."
(RHC 119.986/PA, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 3/12/2019).

"HABEAS CORPUS. IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E LATROCÍNIO TENTADO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
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APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO SUPERADA. SÚMULA N. 
52/STJ. NULIDADE DO FLAGRANTE. QUESTÃO NÃO ANALISADA 
PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. MODUS OPERANDI. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. 
INADEQUAÇÃO. VIOLÊNCIA NA EXECUÇÃO DO CRIME. HC 
COLETIVO N. 143.641/SP. NÃO ENQUADRAMENTO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação 
ilegal. 
2. Conforme precedente desta Quinta Turma, a superveniência de sentença 
de pronúncia ou condenatória não constituirá 'título novo', de modo a 
prejudicar o conhecimento do habeas corpus, se a ela nenhum fundamento 
novo for acrescentado (HC 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON 
TRISOTTO - Desembargador Convocado do TJ/SC -, Quinta Turma, 
julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).
3. Na hipótese, os fundamentos utilizados na sentença condenatória, quanto 
à necessidade da prisão, em nada inovaram quanto ao decreto constritivo 
originário, apenas negando o direito do recurso em liberdade. Não é o caso, 
portanto, de se julgar prejudicado o mandamus.
4. Encerrada a instrução criminal com a prolação da sentença condenatória, 
resta superada a alegação de excesso de prazo, ex vi da Súmula n. 52/STJ.
5. A alegada nulidade do flagrante, sob o argumento de que a paciente não 
se enquadrava em nenhuma das situações previstas no art. 302 do CPP, 
não foi enfrentada pela Corte a quo, o que impede o conhecimento da 
questão diretamente por este Tribunal, sob pena de indevida supressão de 
instância.
6. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
7. Na espécie, verifica-se que as decisões precedentes encontram-se 
fundamentadas na garantia da ordem pública, considerando as 
circunstâncias do caso concreto, notadamente a periculosidade social da 
paciente, evidenciada pelo modus operandi empregado (aproveitando-se de 
seu convívio diário com as vítimas, associar-se com os demais réus para, 
mediante grave ameaça e violência, exercidas com emprego de arma de 
fogo, subtrair bens das vítimas, ocasionando, inclusive, lesão corporal de 
natureza grave em uma delas por disparo de arma de fogo), justificando-se, 
nesse contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar a ordem 
pública. 
8. As condições subjetivas favoráveis da paciente, tais como primariedade e 
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residência fixa, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
9. Prisão domiciliar. O inciso V do art. 318 do Código de Processo Penal, 
incluído pela Lei n. 13.257/2016, determina que Poderá o juiz substituir a 
prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for: V - mulher com filho 
de até 12 (doze) anos de idade incompletos. 
10. O Supremo Tribunal Federal ao julgar Habeas Corpus coletivo n° 
143.641/SP, de relatoria do Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, em 
20/02/2018, concedeu comando geral para fins de cumprimento do art. 
318, V, do Código de Processo Penal, em sua redação atual. No ponto, a 
orientação da Suprema Corte é no sentido de substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas 
ou mães de crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da 
Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto 
Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), salvo as seguintes situações: 
crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus 
descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão 
ser devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício.
11. No caso, trata-se da apuração da prática dos crimes de roubo 
circunstanciado e latrocínio tentado. Pelos documentos constantes nos 
autos, afere-se que a paciente trabalhava para as vítimas e passou 
informações sobre a rotina das mesmas aos demais integrantes da 
organização para viabilizar a prática dos crimes. Considerando que os 
crimes sub judice foram cometidos mediante violência, poderando-se os 
interesses envolvidos no caso concreto, não se reputa legítima a 
substituição da sua segregação cautelar pela prisão domiciliar. Ausência de 
enquadramento ao que decidiu o Supremo Tribunal Federal no julgamento 
do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP (crime praticado mediante 
violência).
12. Habeas corpus não conhecido."
(HC 464.152/PB, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/9/2018, DJe 2/10/2018).

Pelo mesmo motivo acima delineado, entendo que, no caso, é inviável a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa 
do paciente indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: 
RHC 91.896/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, 
DJe 23/03/2018; HC 426.142/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
5/4/2018, DJe 16/4/2018; e HC 400.411/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017.

Ademais, esta Quinta Turma firmou orientação no sentido de que "não há lógica 
em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando permaneceu segregado durante a 
persecução criminal, se persistentes os motivos para a preventiva" (RHC 100.868/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 19/09/2018).

Por fim, tem-se que a manutenção da segregação cautelar, quando da sentença 
condenatória, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente a afirmação de que 
permanecem presentes os requisitos previstos no art. 312 do CPP, desde que aquela anterior 
decisão esteja, de fato, fundamentada.

Ilustrativamente:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
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INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. SENTENÇA CONDENATÓRIA. INDEFERIMENTO 
DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PACIENTE QUE 
RESPONDEU PRESO A TODA A AÇÃO PENAL. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
ORDEM NÃO CONHECIDA. 
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, 
LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, 
na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime.
3. Na hipótese, a prisão foi decretada em razão da natureza dos 
entorpecentes apreendidos – 4 pedras de crack –, droga de alto poder 
viciante e destrutivo, aliada aos indícios de contumácia delitiva – denúncias 
relatando que o veículo do paciente estava distribuindo entorpecentes pela 
região, apreensão de balança de precisão e sacos plásticos utilizados na 
embalagem das drogas –, bem como pelo histórico criminal do paciente, 
que é reincidente, fundamentos estes que se revelam idôneos. Por ocasião 
da sentença, o magistrado manteve a prisão, considerando que o paciente 
respondeu preso a toda a ação penal e permaneciam presentes os requisitos 
autorizadores.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, tendo o paciente permanecido 
preso durante todo o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes 
alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da 
condenação, lhe fosse deferida a liberdade.
5. Ademais 'Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
manutenção da custódia cautelar no momento da sentença condenatória, 
em hipóteses em que o acusado permaneceu preso durante toda a instrução 
criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para a 
satisfação do art. 387, § 1.º, do Código de Processo Penal, declinar que 
permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação da medida 
extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato, 
preenchidos os requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma' (RHC 
109.799/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
28/05/2019, DJe 05/06/2019).
6. Ordem não conhecida."
(HC 492.181/CE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/6/2019, DJe 1º/7/2019).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU 
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PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO E FOI CONDENADO À PENA 
DE 9 ANOS E 4 MESES DE RECLUSÃO E 1 ANO E 2 MESES DE 
DETENÇÃO, EM REGIME FECHADO. RÉU QUE POSSUI OUTROS 
REGISTROS CRIMINAIS. RISCO DE REITERAÇÃO. CONSIDERÁVEL 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação 
ilegal. 
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.
3. Nos termos da orientação jurisprudencial das Turmas integrantes da 
Terceira Seção desta Corte, a manutenção da custódia cautelar, na 
sentença, por considerar-se ainda presentes os motivos ensejadores da sua 
decretação, não configura ofensa ao art. 387, § 1º, do CPP. Em casos tais, 
mister se faz a análise do decreto prisional para se verificar a presença de 
lastro de legitimidade da medida extrema.
4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada para a 
garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do agente, 
evidenciada (i) pelo efetivo risco de voltar a cometer delitos, porquanto o 
mesmo possui diversos registros criminais anteriores, inclusive por delito 
da mesma espécie e (ii) pelas circunstâncias do flagrante, em que o 
paciente foi surpreendido com considerável quantidade de entorpecente 
(223g de maconha e 3,973g de cocaína), além de balança de precisão e 
munições calibre 380 e 9mm. A prisão preventiva, portanto, mostra-se 
indispensável para garantir a ordem pública. 4. Nos termos da orientação 
desta Corte, inquéritos policiais e processos penais em andamento, muito 
embora não possam exasperar a pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, 
constituem elementos aptos a revelar o efetivo risco de reiteração delitiva, 
justificando a decretação ou a manutenção da prisão preventiva (RHC n. 
68550/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 31/3/2016) 
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.
6. Habeas corpus não conhecido."
(HC 467.546/MA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 6/11/2018, DJe 16/11/2018).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
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TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE 
DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO 
PROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria. Ademais, dispõe o art. 387, § 1º, do Código 
de Processo Penal, que o 'juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a 
manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra 
medida cautelar'.
2. In casu, a custódia cautelar do recorrente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 
446 quilogramas de maconha, o que, na medida em que indica a gravidade 
em concreto da conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para 
garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no 
sentido de que a quantidade dos entorpecentes encontrados pode servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.
3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa do recorrente indica 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
4. O fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte.
5. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento no sentido de que a 
manutenção da segregação cautelar, quando da sentença condenatória, não 
requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente a afirmação de que 
permanecem presentes os requisitos previstos no art. 312 do CPP, desde 
que aquela anterior decisão esteja, de fato, fundamentada.
6. Recurso ordinário em habeas corpus não provido."
(RHC 109.346/PR, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
19/9/2019, DJe 24/9/2019).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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